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SIQUIRJ moderniza seu Estatuto Social

EditorialDiretoria Plena reunida na sede do SIQUIRJ
A CPMF não será suficiente.

 2015 foi perdido para a economia 
brasileira. Ao apagar das luzes, aprovou-se, 
com pequena maioria de votos, os vetos da 
Presidente a projetos que agravariam o 
déficit fiscal.  Na verdade, o ano acabou e não 
temos projetos de longo alcance, como por 
exemplo, mudanças constitucionais que 
removam a rigidez dos gastos públicos 
obrigatórios, que engessam 90% do 
orçamento da União. Esta iniciativa traria 
algum realismo e credibilidade para as 
p r e v i s õ e s  s o b r e  q u a n d o  e  c o m o 
alcançaremos o reequilíbrio das contas 
públicas.
 Neste clima de incertezas atual não 
há estímulo para se investir, correr os riscos 
do negócio e  reativar a economia.
 No governo anterior optou-se pela 
estratégia que garantiria melhores resultados 
eleitorais, sendo as reformas e investimentos 
públicos  essenciais para garantir o nosso 
crescimento sustentado postas de lado.
 Na mesma linha eleitoreira, a 
decisão de prolongar a política de estimular o 
consumo via a transferência de renda e a 
facilitação do consumo das classes mais 
baixas, contribuiu fortemente para a perda de 
competitividade da produto brasileiro no 
mercado global. A razão é que os aumentos 
salariais não foram proporcionais aos ganhos 
de produtividade da mão de obra.
 Os reflexos destas políticas para a 
indústria foram desastrosos; o nosso  
segmento foi o mais atingido por este 
equivocado modelo desenvolvimentista 
populista,  adotado nos últimos governos.
 A volta da CPMF terá efeitos de 
curto prazo, e não atacará a raiz do problema; 
é necessário aprovar um plano de longo 
alcance, realista, gradual  e para controlar os 
gastos públicos.  
 Com este plano, a previsibilidade 
seria maior, os investimentos aconteceriam e 
retomaríamos os caminhos do crescimento. 

 Em reunião da Diretoria foi apresentada proposta de alteração do Estatuto Social 
do SIQUIRJ, com a finalidade de modernizar o mesmo ao que dispõe a legislação atual, 
visando também adequar os dispositivos estatutários às práticas já consagradas pelo uso e 
tradição na instituição. 
 Após participativo debate entre os Diretores presentes, que analisaram e 
ponderaram sugestões item a item sobre as alterações propostas, foram apreciadas e 
consolidadas as propostas de mudanças que se fazem necessárias para a Reforma do 
Estatuto Social do SIQUIRJ. 
 Dentre as alterações, destaca-se a referente às eleições do SIQUIRJ que passarão 
de trienais para a cada quatro anos, adequando, inclusive, para fique ajustada a recente 
alteração feita no Estatuto da FIRJAN e, ainda, o referente à composição da Diretoria 
Efetiva, que passa a contar com quatro membros (Presidente, Vice-presidente, Tesoureiro e 
Secretário). A proposta foi enviada para as empresas associadas para devida homologação.
 No dia 17 de novembro, foi realizada Assembleia Geral no SIQUIRJ onde se deu a 
homologação desta reforma, imprescindível para o sindicato, em vista das próximas 
eleições da entidade que ocorrerão em 2016.

CNI apresenta ao governo federal ampla agenda para Brasil 
assegurar crescimento sustentável no longo prazo
 A retomada do crescimento da economia brasileira exige ajustes imediatos e 

urgentes, com a recuperação do equilíbrio das contas públicas e do controle da inflação. 

Estabelecer condições para um crescimento duradouro e sustentável, contudo, depende de 

melhoras estruturais no ambiente de negócios. Com este objetivo, a Confederação Nacional 

da Indústria (CNI) reuniu 94 propostas numa agenda abrangente, focada na redução da 

burocracia, qualidade regulatória e estímulo aos investimentos em infraestrutura e 

inovação, além da reforma da Previdência Social.

 Esse conjunto de ações está no documento Regulação e Desburocratização: 

propostas para a melhoria do ambiente de negócios, entregue no último dia 18 de novembro 

pelo presidente da CNI, Robson Braga de Andrade, aos ministros do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior, Armando Monteiro Neto, e do Planejamento, Nelson Barbosa. 

As medidas foram construídas para serem implementadas concomitantemente ao processo 

de ajuste da contas públicas e têm baixo impacto fiscal, mas exigem que diversas esferas de 

governo atuem pelo objetivo comum de recuperar a confiança do setor produtivo e da 

população na economia.

 “A situação atual do país requer esforço e coordenação de políticas. Essa ação 

deve ser imediata, urgente e concomitante ao processo de consolidação fiscal”, diz o diretor 

de Políticas e Estratégia da CNI, José Augusto Fernandes. Nesse sentido, a indústria aponta 

como prioritárias ações urgentes que reduzam o peso da burocracia sobre as empresas e o 

contribuinte – nas áreas tributária, trabalhista e alfandegária –, estimulem o comércio 

exterior, elevem a produtividade a partir de investimentos em infraestrutura e inovação e na 

redução de obrigações acessórias. 

Fonte: CNI
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Indicadores sugerem que 4º tri 
será negativo

 A  e c o n o m i a  b r a s i l e i r a  e s t á 
encolhendo há quatro trimestres, segundo o 
Índice de Atividade Econômica do Banco 
Central (IBC-Br), divulgado ontem pela 
autoridade monetária, mas analistas afirmam 
que o fundo do poço ainda não ficou para trás. 
O desempenho pífio da atividade medido pelo 
BC no terceiro trimestre – queda de 1,41% 
sobre os três meses anteriores, feitos os 
ajustes sazonais – deixou uma herança 
estatística ruim para os últimos três meses de 
2015 e, diante de dados do mercado de 
trabalho e da confiança de empresários e 
consumidores, analistas não descartam nova 
surpresa negativa com o comportamento do 
Produto Interno Bruto (PIB) no quarto trimestre.
 De agosto para setembro, o indicador 
do BC que funciona como termômetro mensal 
para o PIB calculado pelo IBGE ficou dentro do 
esperado pelo mercado, com recuo de 0,5%, 
depois de ter caído 0,76% na medição anterior. 
Os números de julho e junho foram revisados 
para baixo, o primeiro de -0,01% para -0,13% e 
o segundo, de -0,85% para -0,92%. Na 
comparação com setembro de 2014, o IBC-Br 
teve seu pior do resultado da série histórica, 
iniciada em 2003, ao diminuir 6,18%. No ano, 
até setembro o indicador acumula queda de 
3,4% e, em 12 meses, a retração é de 2,7%.
 

Fonte: Valor

Emissão de gases de efeito estufa está estável, diz 
Observatório do Clima

 As emissões de gases de efeito estufa do Brasil em 2014 ficaram estáveis em 

relação ao ano anterior, apesar da queda de 18% na taxa de desmatamento da Amazônia. A 

nova projeção do Sistema de Estimativa de Emissões de Gases de Efeito Estufa (Seeg), do 

Observatório do Clima, rede que reúne 37 entidades da sociedade civil para discutir as 

mudanças climáticas no Brasil, foi divulgada no dia 19 de novembro.

 De acordo com os dados do Seeg 2015, o Brasil emitiu no ano passado 1,558 

bilhão de toneladas de gás carbônico equivalente, redução de 0,9% em relação ao patamar 

de 1,571 bilhão de toneladas emitidas em 2013.

 Segundo o observatório, em 2013, um aumento de 28% na taxa de desmatamento 

na Amazônia fez as emissões totais do país crescerem 8,2% em relação ao ano anterior. 

Com a desaceleração do desmatamento em 2014, era esperado que as emissões também 

caíssem, mas não foi o que se verificou. Alta de 6% na quantidade de carbono lançada ao ar 

pelo setor de energia impediu que a queda de 9,7% das emissões pelo desmatamento 

fizesse diferença na contribuição do Brasil para o aquecimento global no ano passado.

 “Os novos dados consolidam o fim da fase de queda de emissões verificada entre 

2004 e 2009. Desde então, as emissões têm flutuado em torno de 1,5 bilhão de toneladas de 

CO2”, afirmou, em nota, o coordenador do Seeg, Tasso Azevedo.

 O setor de energia emitiu, em 2014, 479,1 milhões de toneladas (mt) de CO2e, e 

hoje está lado a lado do desmatamento (486,1 mt CO2e) como principal fonte de gases 

estufa da economia brasileira.

 Segundo o observatório, o crescimento foi puxado pelos setores de transportes, 

que está emitindo 3% mais do que em 2013; de geração de eletricidade, que teve um 

aumento de 23%, devido ao acionamento de usinas termelétricas fósseis por causa seca 

que esgotou os reservatórios das hidrelétricas no Nordeste, no Centro-Oeste e no Sudeste; 

e de produção de combustíveis, que teve aumento de 6,8% nas suas emissões em razão da 

produção e do refino de óleo e gás, que inclui a exploração do pré-sal.

 “A participação das usinas termelétricas na geração de energia para compensar a 

crise hídrica que afetou as hidrelétricas foi protagonista nesse resultado”, disse o 

coordenador-geral do Observatório do Clima, André Ferretti. “É preciso diversificar nossa 

matriz energética, investindo em fontes limpas como a eólica e o etanol de segunda 

geração.”

Fonte: Agência Brasil

ONU apresenta alterações para classificação e rotulagem de 
produtos químicos 

 A ONU publicou a 6ª revisão do livro 
Purple Book – Globally Harmonized System of 
Classication and Labelling of Chemicals (GHS), 
em julho deste ano. O trabalho de revisão, iniciado 
em 2014, manteve a ideia inicial do livro, lançado 
em 2003, que é harmonizar mundialmente a 
classificação e rotulagem de produtos químicos, 
aumentando a proteção da saúde e do meio 
ambiente e facilitar o comércio mundial. A adoção 
do GHS no Brasil está descrita na Portaria nº 229 
de 24 de maio de 2011, que altera a Norma 
Regulamentadora 26 (NR 26) do Ministério do 
Trabalho e Emprego, exigindo classificação, 
rotulagem e Ficha de Informações de Segurança 
de Produtos Químicos (FISPQ), de acordo com o 
sistema GHS. O modelo segue o estabelecido pela 
norma técnica oficial vigente, que atualmente no 
Brasil é definido pela Norma Brasileira NBR 14.725 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT). 

 A nova versão do livro propõe, entre outras alterações: a inclusão de uma nova 

classe de perigo e de uma nova categoria para a classe; informações adicionais sobre os 

critérios de classificação de explosivos, toxicidade para órgãos-alvo específicos; 

informações adicionais para inclusão na seção 9 da FISPQ; revisão das frases de 

precaução e informações sobre rotulagem em embalagens pequenas. A íntegra dessa 

revisão está disponível para a compra nos idiomas inglês e francês pelo link: 

http://www.unece.org.

Fonte: Súmula Ambiental nº 225
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